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PROJETO DE LEI Nº                             , DE 2018 

(Do Sr. Augusto Carvalho) 
 

 
 
 
 
 
 

Acrescenta parágrafo único ao art. 

11 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, que institui o Código Civil, 

instituindo o direito ao esquecimento.  

 

 

 

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescente ao art. 11 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, o seguinte parágrafo, que será o único:  

“Art. 11. .................................................................. 

Parágrafo único. A tutela da dignidade da pessoa 

humana na sociedade da informação inclui o direito ao 

esquecimento. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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A VI Jornada de Direito Civil – 10 anos de vigência do Código Civil 

– realizada em Brasília, nos dias 11 e 12 de março de 2013, por iniciativa e 

direção do Conselho da Justiça Federal e do Centro de Estudos Judiciários (CEJ), 

sob a coordenação do Ministro João Otávio de Noronha, aprovou diversos 

enunciados. Entre eles, o Enunciado 5311, com a seguinte redação: “a tutela da 

dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao 

esquecimento”. A justificativa do enunciado, pela sua justeza, merece ser 

transcrita: 

Os danos provocados pelas novas tecnologias de informação 

vêm-se acumulando nos dias atuais. O direito ao esquecimento 

tem sua origem histórica no campo das condenações criminais. 

Surge como parcela importante do direito do ex-detento à 

ressocialização. Não atribui a ninguém o direito de apagar fatos 

ou reescrever a própria história, mas apenas assegura a 

possibilidade de discutir o uso que é dado aos fatos pretéritos, 

mais especificamente o modo e a finalidade com que são 

lembrados. 

 

 

Em excelente artigo publicado no site JOTA2, o Professor Titular 

de Direito Civil da UERJ, Anderson Schreiber, ao comentar a sessão pública 

realizada, no STF, no âmbito do Recurso Extraordinário 1010606, sintetizou as 

três posições sobre o tema: 

1ª) Posição pró-informação: para os defensores desse 

entendimento simplesmente não existe um direito ao 

esquecimento. Foi a posição defendida por diversas entidades 

                                                 
1
 Conselho da Justiça Federal. VI Jornada de Direito Civil. Enunciado nº 531. Disponível 

em:<http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-

1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view>. Acesso em 03.10.2018. 

 
2
 SCHREIBER, Andererson. JOTA. As três correntes do direito ao esquecimento. Disponível em:< 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/as-tres-correntes-do-direito-ao-esquecimento-18062017>. 

Acesso em 03.10.2018. 

http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/as-tres-correntes-do-direito-ao-esquecimento-18062017
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ligadas à comunicação. Seus representantes sustentaram que o 

direito ao esquecimento, além de não constar expressamente da 

legislação brasileira, não poderia ser extraído de qualquer direito 

fundamental, nem mesmo do direito à privacidade e à intimidade. 

Um direito ao esquecimento seria, ademais, contrário à memória 

de um povo e à própria História da sociedade. A liberdade de 

informação prevaleceria sempre e a priori, à semelhança do que 

ocorre nos Estados Unidos da América (ver New York Times Co. 

vs. Sullivan, entre outros). Os defensores desse posicionamento 

invocam, ainda, a jurisprudência mais recente do nosso Supremo 

Tribunal Federal, especialmente o célebre precedente das 

biografias não-autorizadas (ADI 4.815). 

2ª) Posição pró-esquecimento: para os defensores dessa 

posição, o direito ao esquecimento não apenas existe, como deve 

preponderar sempre, como expressão do direito da pessoa 

humana à reserva, à intimidade e à privacidade. Na esteira da 

cláusula geral de tutela da dignidade da pessoa humana – valor 

supremo na ordem constitucional brasileira –, esses direitos 

prevaleceriam sobre a liberdade de informação acerca de fatos 

pretéritos, não-atuais. Entender o contrário seria rotular o 

indivíduo, aplicando “penas perpétuas” por meio da mídia e da 

internet. O IBCCrim – Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, 

cujo representante defendeu essa posição, chegou a propor um 

prazo de cinco anos, contados do fim do cumprimento da pena, 

para que informações sobre condenações penais sejam 

“apagadas” da imprensa e da internet.  Os defensores da posição 

pró-esquecimento amparam-se na decisão proferida pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em 2013, no célebre caso da Chacina da 

Candelária, no qual reconheceu aquela Corte um direito ao 

esquecimento que definiu como ““um direito de não ser lembrado 

contra sua vontade” (REsp 1.334.097/RJ). Aludem, ainda, à 

experiência europeia, que, em contraposição à experiência norte-

americana, inclina-se pela prevalência do direito ao 
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esquecimento, como se vê na decisão da Corte de Justiça da 

União Europeia, que, em 2014, determinou determinado motor de 

buscas na internet desvinculasse e o nome do cidadão europeu 

Mario Costeja González de antiga notícia sobre penhora de seu 

imóvel.   

3ª) Posição intermediária: para os defensores dessa terceira 

corrente, a Constituição brasileira não permite hierarquização 

prévia e abstrata entre liberdade de informação e privacidade (da 

qual o direito ao esquecimento seria um desdobramento). 

Figurando ambos como direitos fundamentais, não haveria outra 

solução tecnicamente viável que não a aplicação do método de 

ponderação, com vistas à obtenção do menor sacrifício possível 

para cada um dos interesses em colisão. Esta foi a posição 

defendida pelo Instituto Brasileiro de Direito Civil – IBDCivil, que, à 

luz da hipótese concreta subjacente à audiência pública, qual 

seja, a veiculação de programas de TV com relato e/ou 

encenação de crimes reais envolvendo pessoas ainda vivas, 

chegou a propor parâmetros para a ponderação, como, por 

exemplo, o parâmetro da fama prévia, que impõe distinguir entre 

vítimas que possuem outras projeções sobre a esfera pública 

(retratação do suicídio de Getúlio Vargas ou do assassinato de 

JFK, em que tende a preponderar a liberdade de informações) e 

pessoas que somente têm projeção pública como vítima daquele 

delito (em que tende a preponderar o direito da vítima de não ser 

reapresentada publicamente à sociedade como vítima de crime 

pretérito). 

 

 

A proposição que ora apresentamos objetiva, apenas, incluir na 

tutela da dignidade da pessoa humana o direito ao esquecimento, utilizando como 

parâmetro a “posição intermediária”, citada no julgamento do Recurso 
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Extraordinário 1010606, tendo em vista ser a mais adequada para o cenário 

brasileiro. 

Sala das Sessões, em                                           de 2018. 

 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 

 


